
Mostro os dentes. 

Dou risada. 

Sou o cara engraçado. 

Estou sempre: Sim Senhor; não senhor. 

Enquanto levo na brincadeira. 

Sou o preto simpático.

O moreno educado. 

Mas ao menor protesto, me chamam de negro atrevido.3

Neste artigo, exploramos dois importantes aspectos pre-
sentes nos movimentos negros no período do regime militar 
brasileiro que trouxeram embates e decisões importantes para 
a estruturação de sua militância. O primeiro trata da questão 
do diálogo com outros movimentos sociais, como o de estu-
dantes e de mulheres, aspecto que foi muitas vezes incentivado 

MOVIMENTOS 
NEGROS NO BRASIL 

ENTRE 1964 E 19831

Karin Sant’ Anna Kössling2

Ato público do Movimento Negro Unifi cado no Largo Paissandu, em 
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pelos ativistas, visando a ampliar sua mobilização e fazer circular seus deba-
tes por outros setores sociais. O outro aspecto é o da questão da união entre 
os movimentos negros, especialmente a partir da formação do Movimento 
Negro Unifi cado (MNU)4, que visava a organizar as diversas entidades sob 
uma diretriz unifi cada. 

O presente artigo utilizou a documentação do acervo do Fundo do De-
partamento Estadual de Ordem Política e Social de São Paulo (Deops/SP), 
preservada no Arquivo do Estado de São Paulo, a partir das investigações 
procedidas por esse órgão ao longo do regime militar sobre a mobilização 
afro-brasileira. A intensa vigilância do sistema repressivo daquela época reco-
lheu materiais diversos e registrou eventos dos movimentos negros, fornecen-
do, além da mentalidade policial e militar acerca dessa mobilização, questões 
presentes nos discursos dos ativistas afro-brasileiros.

A formação dos movimentos negros, portanto, teve de lidar com essa 
conjuntura repressiva. Como a epígrafe salienta, os movimentos negros tor-
naram-se, assim como outros movimentos sociais, subversivos sob a ótica 
do regime militar ao denunciar o racismo no Brasil. É preciso ressaltar que a 
vigilância aos movimentos negros por parte do Deops/SP não foi iniciada em 
1964. Desde a década de 1930 ocorreu uma atuação repressiva às associações 
de afro-descendentes, sustentada por uma visão policial que classifi cava essas 
associações como “introdutoras” da questão racial no Brasil e, por conseqüên-
cia, geradoras de confl itos que poderiam desestabilizar a “democracia racial 
brasileira”.

Haroldo Costa, em sua obra Fala crioulo, observou que

cada vez que há um endurecimento, um fechamento político, o negro é atin-
gido diretamente porque todas as suas reivindicações particulares, a exposi-
ção de suas ânsias, a valorização de sua história, desde que não sejam feitas 
segundo os ditames ofi ciais, cheiram à contestação subversiva.5 

A constante vigilância e repressão aos movimentos negros ao longo 
do século XX, sobretudo entre 1964 e 1983, certamente foi um elemento 
difi cultoso para a articulação e a formação dos movimentos negros. As prá-
ticas políticas do regime militar voltavam-se para organizar e disciplinar de 
forma burocrática as massas, além de promover a despolitização da socie-
dade civil6. 

Ainda assim, alguns segmentos sociais reagiram, buscando combater 
o regime de feições ditatoriais, e um deles foi o dos movimentos negros, que 
formularam estratégias de luta que buscamos ressaltar neste artigo. Os movi-
mentos negros representavam
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o conjunto de iniciativas de resistência e de produção cultural e de ação políti-
ca explícita de combate ao racismo que se manifesta em diferentes instâncias 
de atuação, com diferentes linguagens, por via de uma multiplicidade de or-
ganizações espalhadas pelo país.7

Como movimentos sociais, os movimentos negros constituem, nas 
palavras de H. Kärner, “um processo coletivo e comunicativo de protesto, 
conduzido por indivíduos, contra relações sociais existentes, e que afetam 
a um grande número de pessoas (que não precisam estar necessariamente 
organizadas)”8. Assim sendo, apresentam um conjunto de valores que per-
meiam seus objetivos e projetos para defi nir formas de ação social voltadas 
para transformar a sociedade, questionando parcial ou totalmente as estru-
turas de dominação9. Além disso, a atuação política dos movimentos negros 
desenvolveu-se não só ao questionar os detentores do poder de governo bus-
cando infl uir nos processos decisórios, mas também na prática cotidiana de 
sua ação social transformadora junto à sua comunidade, como parte de uma 
sociedade civil que “se movimentava num momento em que parecia submersa 
numa normatividade tecnocrática e repressora que despolitizava e privatizava 
a vida social”10. Nesse sentido, discutiremos aqui algumas das estratégias de 
luta eleitas para enfrentar as difi culdades do cenário político brasileiro.

Buscamos detectar quais as identifi cações político-ideológicas dos mo-
vimentos negros vigiados e em que medida correspondiam à classifi cação 
da polícia. Nessa busca, observamos que alguns segmentos dos movimentos 
negros possuíam uma identifi cação com o instrumental teórico marxista. 
Porém, essa não era uma postura unânime, pois a divergência política-parti-
dária fora uma constante entre os diversos movimentos e mesmo dentro das 
entidades, por exemplo, o MNU. Mas para as estruturas repressivas todos os 
movimentos eram caracterizados como “subversivos” e, muitas vezes, taxa-
dos de “comunistas”, independentemente de suas diferentes idéias e estraté-
gias de ação.

A ascensão dos movimentos negros no fi nal da década de 1970 ocorreu 
no período conhecido por “abertura política” “lenta e gradual”, conduzida 
pelos militares como resposta às lutas de resistência. Por sua vez, ao analisar 
a documentação do Deops/SP, é justamente no fi nal da década de 1970 e no 
início da década de 1980 que observamos uma intensa vigilância aos movi-
mentos negros. 

Notamos que as preocupações que envolviam a comunidade de infor-
mações e segurança nessa vigilância em pleno processo de abertura se davam 
não apenas pelos conceitos marxistas que circulavam nos movimentos ne-
gros, mas também se fundamentavam na perspectiva de preservação da “de-
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mocracia racial” brasileira, evitando a introdução de “antagonismo racial” pe-
los movimentos negros. Visando evitar confl itos dessa ordem e salvaguardar a 
“harmonia racial”, esses movimentos eram identifi cados como “subversivos”, 
aspecto presente na atuação do Deops/SP desde a década de 1930. Histori-
camente, o regime militar apenas introduziu novos conceitos para idéias já 
existentes no meio policial11. 

Além disso, os diálogos com outros movimentos considerados “subver-
sivos” ampliavam a suspeição dos órgãos repressores. Os debates sobre mo-
bilizações da diáspora negra12 e da África13 também provocavam o receio da 
infl uência internacional nos movimentos negros brasileiros, em especial pelo 
envolvimento com ações de guerrilha por parte desses movimentos interna-
cionais, o que levava a comunidade de informações e segurança a classifi cá-
los como “perniciosos” à ordem pública brasileira. A análise da mobilização 
afro-descendente no Brasil, nos Estados Unidos ou na África, pelas estruturas 
de repressão, estava ligada no combate ao “comunismo internacional”. 

Os governos militares, na sua busca por homogeneidade social visando 
a uma população coesa, sem confl itos e sem contestações ao poder vigente e 
ao seu projeto social, desconsideravam a possibilidade da afi rmação de uma 
identidade afro-brasileira. Ao contrário, o “protesto negro” nesse contexto 
político-social trazia à tona a desigualdade racial, pondo em xeque a mas-
sifi cação presente nos projetos políticos dos órgãos governamentais. Assim, 
a denúncia do racismo, a articulação de gestos, músicas, visuais, comporta-
mentos, religiosidades, enfi m, o cultivo de formas de representações próprias 
ligadas à ascendência africana, levou à formulação de uma cultura de resis-
tência fundada em signos e símbolos identitários afro-brasileiros que ganhou 
ares subversivos para as autoridades policiais e militares.

Diálogo com outros movimentos

(...) o Movimento Negro não é algo isolado
 do conjunto de manifestações de massas. 

Dele se alimenta, alimentando-o,
participa de suas derrotas e de suas vitórias.14

Partindo da percepção da riqueza que o contato com outros movimen-
tos sociais levava – como enfatiza a epígrafe –, atentando para o que acontecia 
no Brasil e no mundo, os movimentos negros buscavam ampliar esse diálogo. 
“Convidamos aos setores democráticos da sociedade que nos apóiem, criando 
as condições necessárias para criar uma verdadeira democracia racial.”15 Es-
tava aí presente a preocupação de ampliação do movimento negro para além 
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de debates internos e para levar sua mensagem a toda a sociedade brasilei-
ra. Como estratégia para isso, os setores democráticos foram eleitos como os 
principais interlocutores, dada a identifi cação que tinham com esses setores 
e seus projetos.

Desde sua fundação, em 7 de julho de 1978, o Movimento Unifi ca-
do Contra a Discriminação Racial (MUCDR) buscava associação com outros 
setores sociais. Na convocação para o ato que lançou publicamente o movi-
mento, o MUCDR deixava claro que buscava atingir uma audiência maior 
para possibilitar que suas reivindicações fossem ouvidas. Com o intuito de 
sensibilizar a população em favor de sua causa, ele convocava “(...) todos os 
setores democráticos, que lutam contra as injustiças e o desrespeito aos di-
reitos humanos, a engrossarem as fi leiras com a Comunidade Afro-Brasileira, 
nesse ato contra o racismo”16.

Num primeiro plano, procurava-se arregimentar os afro-descendentes. 
Nesse sentido, buscavam aproximar-se da comunidade afro-brasileira onde 
quer que estivesse, chegando a propor um “movimento volante” que percor-
resse diversos lugares17. 

Noutro, a atuação se dava por meio da participação nos debates democrá-
ticos, e visava a ampliar a discussão sobre o racismo e conquistar simpatizantes 
para sua causa, por exemplo, na luta pela anistia. O MNU participava de ma-
nifestações pela anistia com cartazes, panfl etos e palavras de ordem con   tra o 
regime militar, como se nota no seu panfl eto “Movimento Unifi cado contra a 
ditadura assassina”, com a palavra de ordem: “pelo desmonte de to do o apa-
relho repressivo”18.

Dentro da organização do Movimento Pró-Anistia fomentava-se o de-
bate de outros movimentos, entre eles o dos negros19. Em novembro de 1978 
representantes dos movimentos negros participaram do I Congresso Nacio-
nal pela Anistia20. Segundo informação policial, o representante do MUCDR 
nos movimentos pró-Anistia foi Eduardo de Oliveira21. Por essa ocasião, o 
MUCDR apresentara seu ponto de vista por meio da tese “O papel do apara-
to policial do Estado no processo de dominação do negro e a Anistia”22. Em 
julho de 1979 o MNU enfatizou que o combate do Movimento Pró-Anistia 
contra a discriminação racial, no bojo da luta pela anistia, ampla, geral e ir-
restrita, apresentava-se como primordial para o avanço das lutas específi cas 
dos movimentos negros23.

Naquele momento eram constantes os debates em torno da reconquista 
da democracia, como na Plenária Democrática de São Paulo, criada em setem-
bro de 1980, que contou com a participação da Frente Negra para a Ação Po-
lítica de Oposição (Frenapo) e do MNU24. Questões como a violência policial 
e a discriminação racial marcavam presença nos pontos do protocolo de in-
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tenções25. Em relatório do MNU de São Paulo sobre assembléia estadual desse 
movimento, realizada em Campinas em 21 de setembro de 1980, apresenta-
va-se a necessidade de “agilizar e atuar efetivamente nas lutas democráticas da 
sociedade como um todo”26. Ampliando os contatos com os “movimentos de-
mocráticos”, foi realizado, no ano de 1983, um ciclo de debates denominado 
“A esquerda e o movimento negro”, organizado pelo periódico Em Tempo27. 

Na visão do Grupo Negro da PUC-SP, o diálogo com outros movimen-
tos sociais se fazia de suma importância para o enfrentamento do contexto 
sócio-político do país. O grupo criticava os movimentos negros por seu 
“isolamento” perante a situação do país, o que gerava um problema estraté-
gico: a falta de organismos capazes de expressar as reivindicações dos afro-
descendentes28. Essa crítica era produto da visão de que as questões que 
eram pertinentes à comunidade afro-descendente passavam em primeiro 
lugar pela crítica ao regime militar.

Para ampliar a atuação política, o Grupo Negro da PUC-SP incentivava 
a participação ativa dos militantes nos sindicatos, associações de bairro, par-
tidos políticos e nas mais diversas formas de organização social que lutassem 
pela defesa de direitos sociais. Obviamente que tal aproximação tinha como 
condição a manutenção da autonomia dos movimentos negros para que não 
fossem explorados por interesses alheios29. 

As temáticas que envolviam os movimentos negros levavam-nos a unir 
esforços com outros setores sociais visando não só a ampliar a mobilização, 
como também a obter conquistas na luta perante as estruturas de poder. Por 
exemplo, no combate aos efeitos da crise econômica brasileira, os movimen-
tos negros presentes no I Encontro Estadual em Defesa da Raça Negra pro-
punham: “nossa unifi cação com todas as entidades, associações, sindicatos, 
partidos e setores, que incluam essa luta em suas reivindicações”30. Incentiva-
vam, desse modo, os trabalhadores negros para que tivessem uma atuação nas 
entidades representativas, levando até elas o debate dos movimentos negros e, 
ao mesmo tempo, auxiliando a luta por democracia no país.

O MNU buscava ampliar a sua atuação apoiando a abertura do debate 
do racismo no Brasil entre entidades sindicais:

Em todo o país surgem novos grupos e entidades em defesa das reivindicações da 
população negra, e já começam a surgir grupos organizados de negros em cate-
gorias importantes como bancários, metalúrgicos e no funcionalismo público.31

A participação dos movimentos negros em eventos de outras organiza-
ções também facilitava o diálogo, por exemplo, a presença de Wilson Pruden-
te do MNU no ato público da Unidade Sindical, de 21 de maio de 198132. 



34

Na luta contra o regime militar, os militantes negros entendiam que 
era por meio da organização e conscientização junto com outros movimentos 
populares, associações e sindicatos que seria possível um posicionamento de 
resistência à política autoritária33. O ato contra o racismo no 13 de maio de 
1981 fora apoiado por outras entidades civis e contou com o apoio de várias 
outras entidades democráticas da sociedade brasileira, como Movimento Cus-
to de Vida, União Municipal dos Estudantes Secundaristas, Associação das 
Empregadas Domésticas de São Paulo.

A partir da atuação do MNU seus militantes discutiram sobre os pro-
blemas sociais que afetavam os afro-descendentes e começaram a exigir posi-
cionamentos e propostas das organizações político-partidárias acerca de suas 
reivindicações e problemas sociais: “(...) todas as organizações políticas do 
país, hoje, têm que ter um posicionamento sobre a questão racial”34.

De acordo com documentação policial, um representante do MNU este-
ve presente na I Convenção Nacional da Convergência Socialista35. Assim, os 
representantes dos movimentos negros buscavam ter voz e atuação em outros 
setores sociais para ampliar o debate das questões que lhes afl igiam. “Solidari-
zam-se com qualquer luta de setores populares da sociedade brasileira que visa a 
real conquista de seus direitos políticos, econômicos e sociais”36. Essa estratégia 
buscava abrir espaços na sociedade brasileira, obter reconhecimento a respeito 
da necessidade de suas reivindicações e aumentar o número de seus militantes 
e simpatizantes. O MNU de Minas Gerais propunha que “os militantes devem 
se engajar nos movimentos que já existem, levando lá a questão racial”37.

Movimento de mulheres

A mobilização das mulheres dos movimentos negros trouxe natural-
mente um diálogo com o movimento feminista, por exemplo, a coluna para as 
mulheres negras no jornal Mulherio do Rio de Janeiro, que discutia a situação 
de exploração extrema que as mulheres negras sofriam (e ainda sofrem) na 
sociedade brasileira38. 

Nesse periódico, em seu número de maio-junho de 1982, encontramos 
um texto da importante militante negra Lélia Gonzalez39 “E a trabalhadora 
negra, cumé que fi ca?”40. Nesse texto Lélia Gonzalez apresentava a questão 
do trabalho sob o viés racial e de gênero, ressaltando o quanto a mulher ne-
gra sofria difi culdades maiores no mundo do trabalho, ganhando menos e 
produzindo mais, resultando, desse modo, numa tríplice discriminação da 
mulher negra: social, racial e sexual. Nessa mesma orientação, o material de 
divulgação do I Encontro de Mulheres Negras, em Belo Horizonte, em 1982, 
afi rmava: “Ser negra e mulher no Brasil é ser objeto de uma tríplice discri-



Nº 2, Ano 2, 2008 35

minação, uma vez que os estereótipos gerados pelo racismo e pelo sexismo a 
colocam no mais baixo nível da opressão”41.

Uma conhecida charge de Henfi l publicada naquele mesmo número de 
Mulherio apresentava uma síntese das permanências do período escravagista 
nas relações de trabalho entre uma patroa branca e a sua empregada negra:

Claro, Maria! Depois que você fi zer a feira, juntar o lixo, encerar a sala e os 
móveis, escovar os sapatos e tapetes, polir a prataria, cozinhar o almoço, e 
lavar a louça, limpar as privadas e bidês, esfregar as roupas, trocar as fraldas 
mijadas, passar as cuecas do Romualdo e levar o Fifi  pra fazer cocô na praça, 
pode ir na comemoração da libertação dos escravos...42

Por sua vez, o periódico Sinba, em seu primeiro número, em julho de 
1977, na matéria intitulada “A omissão da mulher negra”, propunha ao mes-
mo tempo refl exão e provocação sobre o papel da mulher nos movimentos 
negros daquele período, década de 1970, chamando-a a participar deles e 
organizar suas reivindicações43. 

Assim, as ativistas afro-descendentes, ao lutar nos movimentos negros, 
aí representavam aspectos do feminismo, e ao militar nos movimentos femi-
nistas apresentavam questões próprias dos movimentos negros, alimentando 
ambas as partes de uma refl exão sobre as questões de raça e de gênero.

Movimento estudantil

O movimento estudantil foi o interlocutor mais profícuo dos mo-
vimentos negros, seja no nascedouro de associações de militantes afro-
descendentes estudantes, ou mesmo no debate da questão racial brasileira 
realizada por diversas entidades estudantis. Tal atuação pode ser compro-
vada, por exemplo, pelo Grupo Negro da PUC-SP, ou pelo Movimento Ne-
gro Universitário, que organizavam os estudantes afro-descendentes nas 
faculdades e universidades. Ou ainda nos debates contra a repressão ao 
negro e a violência policial no locus estudantil que apresentavam a temá-
tica afro-descendente ou africana44. A própria divulgação dos eventos dos 
movimentos negros, como atos, reuniões e debates, aconteciam nos meios 
estudantis. Os estudantes se faziam presentes também em atos públicos 
contra o racismo promovidos pelos movimentos negros: “Foi notada a 
presença de diversos estudantes da Universidade de São Paulo (USP) que 
participam da Convergência Socialista, a maioria do Curso de Ciências 
Sociais, ECA [Escola de Comunicação e Artes] e um da FEA [Faculdade de 
Economia e Administração]”.
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A documentação policial que se refere aos movimentos negros encon-
tra-se em grande parte anexada aos dossiês classifi cados pelo código alfa-
numérico do Deops/SP que se destinava ao movimento estudantil. Revelan-
do que os aparatos de informação e segurança notavam essas relações, espe-
cialmente pelo acompanhamento diário das atividades estudantis, conforme 
notamos pelo relatório de investigadores que monitoravam o que acontecia 
nas diversas faculdades da USP, desde cartazes afi xados, aulas, reuniões de 
centros acadêmicos etc. Tudo era devidamente vigiado e relatado.

A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), em suas 
atividades de debate acadêmico do ano de 1981, apresentou um dos tópicos 
sobre a situação do negro, mostrando o intenso debate científi co sobre a ques-
tão racial brasileira, que também foi objeto de vigilância pelos aparatos de 
informação e segurança45. 

Esse diálogo também estava presente nos periódicos dos estudantes. O 
jornal estudantil Manifestação, em sua edição n. 4, de janeiro de 1980, partici-
para da denúncia do racismo na sociedade brasileira, apoiava o MUCDR e con-
clamava por uma verdadeira “democracia racial”46. Os estudantes seguiam a 
lógica de que a melhor estratégia de luta contra o regime militar era unir todos 
os setores oprimidos da sociedade, por meio principalmente de pautas como 
anistia, liberdade partidária e melhores condições de vida e trabalho; as quais 
interessavam a diversos setores sociais, inclusive aos movimentos negros47. 

O periódico estudantil da Faculdade de Direito da USP, Idéia, apresen-
tava refl exão sobre a situação afro-descendente por meio da matéria “Além da 
Segunda Abolição”48. Fazendo uso de uma análise marxista, especialmente 
a partir do estudo de Florestan Fernandes sobre o ingresso do negro numa 
nova ordem econômica pós-abolição, destacava as permanências do sistema 
escravista brasileiro nas relações raciais. Uma charge publicada no mesmo 
periódico revelava os meandros do racismo à brasileira, representando as for-
mas estereotipadas e os estigmas no tratamento aos afro-descendentes. Nesse 
sentido, a participação ativa de estudantes afro-descendentes no meio estu-
dantil traçava caminhos para diálogos com um público maior sobre as rela-
ções raciais no Brasil. E, ao mesmo tempo, os estudos da ciência social acerca 
do racismo no Brasil alimentavam o debate dos movimentos negros.

Os partidos políticos e as “comissões de negros”

Havia uma desconfi ança de setores dos movimentos negros em relação 
às ações de políticos voltados para a comunidade negra, como a apresentada 
no Jornegro sobre o projeto de uma lei que substituísse a inefi caz lei anti-
racista Afonso Arinos: 



Nº 2, Ano 2, 2008 37

Evidentemente, esta proposta tem um objetivo político, principalmente por-
que no próximo ano, ao que tudo indica, teremos eleições. Foi também às 
vésperas de uma eleição que, por proposta do parlamentar de mesmo nome, 
surgiu a Lei Afonso Arinos.49 

Houve, apesar disso, algumas parcerias com determinados partidos po-
líticos nas chamadas Comissões de Negros neles existentes. As comissões de 
negros nos partidos políticos faziam parte também do

campo de ação das lutas democratizantes [que] se estende para abranger não 
só o sistema político, mas também o futuro do ”desenvolvimento” e a erradi-
cação de desigualdades sociais tais como as de raça e gênero, profundamente 
moldadas por práticas culturais e sociais.50

Os movimentos negros, assim como outros movimentos sociais, trouxe-
ram demandas sociais apreendidas por alguns partidos políticos que buscavam 
construir um discurso assentado na democracia. A proximidade dos movimen-
tos negros, em especial o MNU, com partidos e tendências políticas de esquerda 
foi intensa, gerando infl uências mútuas. Os militantes participantes dos movi-
mentos negros possuíam outras identifi cações que infl uíram em aproximações 
com outros segmentos sociais e movimentos, entre eles, par tidos políticos.

As manifestações do MNU a partir de 1978 fi zeram com que alguns 
partidos reagissem e inserissem a temática do racismo em seus programas51. 
É importante ressaltar também a atuação dos políticos afro-descendentes que 
realizavam uma ligação entre os movimentos negros e os partidos, como Be-
nedito Cintra, que se fazia presente nos atos públicos e debates promovidos 
pelos movimentos negros, ao mesmo tempo que atuava como vereador do 
Partido Movimento Democrático Brasileiro (PMDB)52. Representantes dos 
movimentos negros, como Lélia Gonzalez, participaram da Convenção Na-
cional do Partido dos Trabalhadores (PT) em 1981, o que certamente propi-
ciou a constituição da Comissão de Negros nesse partido53. 

Segundo a polícia, “os programas preconizados pelo Partido Democrá-
tico Trabalhista (PDT) e pelo Partido dos Trabalhadores (PT) exemplifi cam 
em parte a introdução de um novo alinhamento no que tange ao relaciona-
mento com as bases”54. Assim, esses partidos dialogavam com os movimentos 
sociais visando a fortalecer laços com as bases sociais. A relação dos partidos 
políticos a partir de um “novo alinhamento” com os movimentos sociais que 
eclodiam em meio à efervescência política da época poderia promover uma 
base para a construção política pretendida pelos partidos, possibilitando um 
campo maior de fi liados e eleitores.
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Por outro lado, na ação por meio das comissões de negros, os afro-
descendentes buscavam uma atuação política com ingresso de políticos que 
lutassem pelas causas dos afro-descendentes: “Entendemos que nosso papel 
na luta parlamentar é basicamente impulsionar a organização do conjunto 
dos oprimidos, onde o negro é maioria.”55.

A Comissão de Negros do PT

A participação efetiva em partidos políticos relacionava-se com a neces-
sidade dos ativistas negros em participar das decisões do sistema político ao 
mesmo tempo que se buscava sensibilizar a sociedade brasileira para a situa-
ção social desigual dos afro-descendentes.

Para compreendermos o interesse do Partido dos Trabalhadores pelos 
afro-descendentes, faz-se necessário retomar sua formação, que buscava con-
templar os diversos segmentos espoliados da sociedade brasileira, entre eles 
os afro-descendentes:

A idéia do Partido dos Trabalhadores surgiu com o avanço e o fortalecimento 
desse novo e amplo movimento social que hoje se estende das fábricas aos 
bairros, dos sindicatos às Comunidades Eclesiais de Base, dos movimentos 
contra a carestia às associações de moradores, do movimento estudantil e de 
intelectuais às associações profi ssionais; do movimento dos negros ao mo-
vimento das mulheres e ainda outros como os que lutam pelos direitos das 
populações indígenas.56 

Dessa forma, o PT nascia das lutas populares e buscava dialogar cons-
tantemente com esses movimentos que participaram de sua fundação. Em seu 
plano de ação o PT destacava entre suas prioridades o “apoio aos movimentos 
de defesa dos direitos das mulheres, negros e índios”57.

Segundo a resolução política da primeira reunião ampliada da Comis-
são de Negros do PT, de 1o de outubro de 1981, destacava-se:

A existência de uma opressão particular que atinge os trabalhadores negros, o 
racismo, coloca para o PT a necessidade de organização desses trabalhadores 
para a luta contra essa opressão e determina que o Partido responda a essa 
questão, organizando e armando politicamente o conjunto de seus militantes, 
em particular os negros, para a luta contra toda discriminação, econômica, 
social, política, e racial.58 

A constatação do racismo permeando as relações de trabalho levou o 
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PT a formular o seu combate como estratégia para desenvolver a organização 
da classe trabalhadora contra as formas de opressão do capitalismo59.

Exatamente por ser um partido de trabalhadores, uma das principais 
temáticas da Comissão de Negros do PT foi a da questão do trabalho. As-
sim, a incidência do racismo no mundo do trabalho apresentava-se como 
principal foco de debates, denunciando inclusive o racismo que incidia sobre 
os afro-descendentes. “Além do atraso social, econômico, cultural e político, 
conseqüência do processo de escravidão, o negro sofre ainda as mazelas do 
racismo, ideologia herdada do regime escravocrata, que a Abolição da Escra-
vatura vestiu com nova roupagem.”60 Nesse sentido, a comissão constatava 
que o desemprego atingia mais os afro-descendentes, que também tinham 
menor renda, eram mais vulneráveis à violência policial e viviam em péssi-
mas condições de vida.

O desemprego que assolava o país, por afetar em especial os afro-
descendentes, apresentava-se como temática explorada pela Comissão de 
Negros do PT. Os dados do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 
(IBGE) de 1976 foram posteriormente utilizados pela comissão para de-
monstrar que os afro-descendentes ocupavam empregos menos valorizados 
e possuíam menores remunerações, evidenciando a marginalização dos ne-
gros no mercado de trabalho. Dessa forma, uma das principais bandeiras 
da comissão era o combate ao racismo manifestado por meio da questão da 
admissão aos empregos61. 

No que concerne ao tema do trabalho vale reproduzir aqui o diálogo 
presente em uma charge do material de divulgação da comissão, a qual trata 
do eufemismo da “boa aparência” na seleção de empregados, questão perma-
nentemente denunciada pelos movimentos negros. Nela, o empregador diz 
a um candidato afro-descendente com diversos diplomas: “Senhor, o nosso 
lema é esse aí!!”, apontando para uma placa com os dizeres: “Vagas para bo-
nito, culto, olhos azuis, etc., etc.”62.

Na “Proposta de pontos de luta sobre a questão do negro”, a Comissão 
de Negros do PT ressaltava que a discriminação racial era um dos meios de 
manutenção do poder da “burguesia branca”, e fazia críticas à “democracia 
racial”, identifi cando-a como uma forma de mascarar a opressão racial63. Em 
proposta para a defi nição dos pontos de luta sobre a questão do negro, da-
tada de 9 de dezembro de 1981, a Comissão de Negros do PT, após analisar 
os mecanismos de manutenção dos privilégios da classe dominante do país, 
apontava a discriminação racial como um desses mecanismos que separariam 
brancos e negros, impossibilitando a união contra o “inimigo em comum”. 
Destacava também a ideologia da “democracia racial” como forma de masca-
rar a opressão racial decorrente das discriminações. E para a comissão seria 
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justamente a ideologia da “democracia racial” que impediria setores das es-
querdas de perceberem a importância da questão racial brasileira64.

Apesar de uma análise centrada na luta de classes, a comissão atribuía 
importância ao aspecto racial para a compreensão das desigualdades sociais e 
buscava contemplar as diversas reivindicações dos movimentos negros.

Outras temáticas dos movimentos negros também se fi zeram presentes 
no discurso da Comissão dos Negros no PT, a qual afi rmava que a questão da 
violência policial deveria ser posta no centro das preocupações do partido65. 

A Comissão de Negros do PT contemplava essa temática em seu material de 
divulgação, em que fazia uso de charge que mostrava a relação intrínseca 
entre a violência policial e o racismo, evidente em toda e qualquer manifes-
tação afro-descendente, de caráter político, cultural ou social. A Comissão de 
Negros do PT constatava que

A violência policial tem suas raízes nas formas de repressão utilizadas pelas 
classes dominantes do País a fi m de desbaratar todo tipo de organização po-
pular contra a exploração, desde a repressão aos escravos fugidos até a utili-
zação constante de prisões arbitrárias, torturas e mortes.66

A atuação de esquadrões da morte, face ilegal e mais exacerbada da 
violência policial, era vista pela comissão como “o meio que a burguesia se 
utiliza para controlar a explosividade da situação marginal em que se encon-
tra o povo negro desde a abolição da escravatura, e que os governos militares 
só fi zeram acentuar”67. Ou seja, a comissão compreendia que essa violência 
servia para impedir a organização dos afro-descendentes a fi m de que lutas-
sem contra a opressão.

A questão da mulher também obteve espaço nos debates da Comis-
são de Negros do PT ao salientar ali que o trabalho doméstico, composto 
em sua maioria por mulheres negras, era uma forma de subemprego, sem 
garantia dos direitos trabalhistas68. Em seu material de divulgação, a Co-
missão do PT apontava que a mulher negra tinha de enfrentar um duplo 
estigma, por ser mulher e por ser negra, sofrendo as explorações do traba-
lho doméstico69.

A Comissão de Negros do PT defendia, já na década de 1980, a incor-
poração da história da África nos currículos escolares, ansiando pela valori-
zação das origens, cultura e história do afro-descendente. A importância da 
incorporação dessa temática no sistema de ensino brasileiro se dava no sen-
tido de conceber a educação como um instrumento de “libertação” e não de 
“alienação”. Além disso, na luta contra o imperialismo, a Comissão de Negros 
do PT defendia as lutas dos oprimidos do mundo todo, especialmente os da 
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África70. Além disso, se engajava na luta anti-apartheid, em favor do rompi-
mento de relações com a África do Sul71.  

Os negros e as eleições de 1982

O panfl eto “O MNU e o jogo eleitoral de 82”72 ressaltava que:

A partir de 1978, com a emergência do movimento dos trabalhadores por 
um caminho próprio para o poder, construído democraticamente a partir de 
setores que sofrem a opressão de forma direta, a comunidade negra começou 
a entender que seus interesses são os mesmos das classes oprimidas.73

Esse panfl eto refl etia a preocupação do MNU em ter parlamentares ne-
gros que representassem os interesses da sua população. Também revelava 
uma preocupação com as Comissões de Negros:

No atual jogo eleitoral, alguns partidos políticos, ao se aperceberem da limita-
da consciência política e racial a que está submetida a maioria da população 
negra, tentam utilizá-la, incentivando o surgimento de um “Movimento Ne-
gro” segundo a orientação ideológica e política dos próprios partidos.74 

Nessa iniciativa o MNU considerava a utilização dos afro-descenden-
tes como massa de manobra ou mesmo como cabos eleitorais de partidos po-
líticos. Aliás, o MNU tinha uma relação tensa em relação aos candidatos de 
1982, principalmente porque na eleição anterior, de 1978, não obteve retor-
no dos políticos que apoiou. Além disso, as divergências político-partidárias 
no seio do MNU produziam difi culdades no relacionamento com os partidos 
políticos, levando à busca de uma postura “neutra”, que parece não ter sido 
alcançada75. A própria proximidade com o PT teria sido objeto de divergên-
cias entre os seus militantes: “O documento sobre a ‘linha política do MNU’, 
elaborado por Reginaldo Bispo Pereira, assumiu claramente as bandeiras do 
Partido dos Trabalhadores (PT), o que veio a causar polêmica entre os diversos 
grupos...”76.

Apesar de o MNU se apresentar como apartidário, buscava participar 
ativamente da vida política nacional, além de estabelecer ligações estreitas 
com as esquerdas. A fala de Anilson da Bahia demonstra as tensões provo-
cadas pelas divergências partidárias: “O MNU não é um partido político, ele 
é muito mais que isso, portanto, não deve apoiar militantes candidatos de 
partidos políticos, quer seja da situação ou oposição, uma vez que vai contra 
seus princípios básicos.”77. Mais uma vez os movimentos negros, assim como 
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na década de 1930 com a Frente Negra Brasileira (FNB), sofriam com as di-
vergências e polêmicas em torno de sua atuação política.

Visando acentuar a independência da mobilização afro-descendente, a 
Frenapo [Frente Nacional contra a Pobreza),, em panfl eto, afi rmava que con-
gregava “militantes dos diversos partidos de oposição existentes no país”. Ao 
mesmo tempo, acentuava a participação no processo de democratização do país 
por meio dos partidos políticos. Mas a Frenapo alertava, sobretudo, para os po-
líticos oportunistas que se aproveitavam da temática afro-descendente para ob-
ter votos78. Faziam parte da Frenapo os vereadores paulistanos Milton Santos e 
Benedito Cintra e o vereador de Carapicuíba, Genésio Arruda, todos do PMDB. 
Assim, a Frenapo estaria incentivando a existência de parlamentares negros79.

Nos debates dos movimentos negros apresentaram-se propostas de cria-
ção de um novo partido que arregimentasse a população afro-descendente. Há 
registro nesse sentido no ciclo de debates sobre a marginalização social do ne-
gro e a violência policial, em que os irmãos escritores Celso e Wilson Prudente 
discutiram com os membros da mesa e participantes do debate para a criação 
de um partido de unidade que envolvesse os negros e as “demais classes ope-
rárias”. A proposta partidária não agradou boa parte dos presentes, levando os 
irmãos a serem expulsos do debate80.

Já para o MNU, em suas declarações ofi ciais sobre o processo eleitoral, 
o que importava era o comprometimento com a causa da sua luta, ou seja, 
combater a discriminação racial:

A consciência de que a luta racial não se esgota em si mesma mas que cabe a 
todos os setores explorados, unidos por uma concepção de sociedade inde-
pendente das classes dominantes, é uma das condições fundamentais para 
que nos identifi quemos com candidatos negros ou brancos.81 

Além disso, o MNU buscava manter a autonomia política no processo 
eleitoral e visava a ampliar seu campo de infl uência nas decisões políticas.

Por sua vez, avaliando o processo eleitoral de 1982, o Grupo Negro da 
PUC-SP indicava que pouquíssimos candidatos negros foram eleitos. Num 
contexto de crise econômica do país, ainda assim, o discurso dos candidatos 
negros não conseguiu atingir o eleitorado82. Nas “eleições houve um número 
grande de negros vinculados ao movimento que se candidataram a cargos 
eletivos de todos os níveis e nenhum deles se elegeu”83. Por certo um dos 
aspectos a ser levado em conta para compreender essa questão é a falta de 
penetração das idéias dos movimentos negros na “massa negra”, em especial 
pela incidência de um conjunto de identidades políticas que não convergiam 
para os movimentos negros.
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A atuação das comissões de negros nos partidos políticos era acompa-
nhada pela comunidade de informações e segurança, que enviava investiga-
dores para observá-los, como aponta a informação n. 715B/82, de 17 de maio 
de 1982, sobre a sessão solene comemorativa da Lei Áurea na Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo, na qual foi distribuída uma convocatória 
para as reuniões da Comissão de Negros do PT84. A aproximação dos movi-
mentos negros com os partidos políticos era mais um elemento de “subversão” 
que não escapava do olhar vigilante do Deops.

Unifi cação

“É preciso se unir, se organizar e lutar”85

“A consciência negra não é só enxergar como negro.
É lutar pela causa negra.”86 

(Dalmir Francisco Costa)

Ainda na década de 1970 os afro-descendentes tinham de reafi rmar e 
reivindicar seus direitos de cidadania: “O Movimento Contra a Discrimina-
ção Racial foi criado para que os direitos dos homens negros também sejam 
respeitados.”87. A primeira ação da nova entidade foi o ato público realizado 
em 7 de julho de 1978 em São Paulo, organizado para protestar contra dois 
casos de discriminação racial pouco antes ocorridos na cidade: o que levou 
à morte de Robson Silveira Luz em decorrência de torturas numa delegacia 
de polícia de Guaianazes; e o do clube de Regatas Tietê, que teria proibido 
o treino de alguns garotos negros no clube. Sobre o ato que lançou publica-
mente o MUCDR, Hamilton Bernardes Cardoso testemunhou:

Havia medo, ironias e preocupações, nas entidades, nas redações de jornais 
brancos. E a repressão?
Se a polícia atuasse seria um golpe mortal para o movimento negro, um golpe 
mortal para a democracia racial. Reprimir uma manifestação anti-racista não 
seria aconselhável para um país mestiço; por outro lado, o medo poderia ser 
instalado na comunidade negra. Uma faca de dois gumes. 
Estas preocupações, por vezes, emergiam nas reuniões do movimento. Aí, 
surgia a certeza de alguns: o negro, hoje, pode sair para as ruas e ali discutir 
junto à massa negra desempregada; as lutas negras internacionais, a crise do 
capitalismo, o futuro que a África representa para o Brasil, aliado ao próprio 
racismo a necessidade de mostrar aos Africanos que aqui existem negros li-
vres, o avanço das forças populares no país, as divisões burguesas, todos estes 
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fatores permitem a saída pelas ruas. E existe a necessidade, os negros estão nas 
ruas. Ali é que trabalham, que se divertem, que são presos pela polícia...88 

Utilizando-se de sarcasmo, Hamilton ressaltava o receio de que a re-
pressão impedisse a atuação do MUCDR e, ao mesmo tempo, analisava as 
interpretações do regime militar sobre as relações raciais no Brasil, que eram 
sustentadas inclusive na política externa brasileira. 

A presença dos investigadores do Deops/SP em meio às manifestações 
públicas contra o racismo organizadas pelo MUCDR foi notada por alguns 
militantes negros, revelando que a ação da comunidade de informações e 
segurança nem sempre atingia êxito no seu disfarce. Pelas próprias caracte-
rísticas repressivas da época os movimentos sociais “aprendiam” a lidar com 
as técnicas empreendidas pelo Deops/SP:

O 7 de julho prosseguia. E as pessoas chegavam, cada vez em maior quanti-
dade, cada vez mais atentas. Os policiais do Deops, à paisana, misturavam-se 
entre os presentes. Quietos. Havia negros que, ao conhecê-los (qual negro não 
conhece um policial?), diziam para o companheiro: “Até que enfi m eles, aqui, 
são obrigados a calar, a fi car quietos e não agredir...”89

Os movimentos negros visavam unir esforços no sentido de combater o 
racismo por meio do viés político, diferentemente da estratégia predominante 
até então, que priorizava a sociabilidade entre afro-descendentes e resistia à 
politização do debate90. “O MUCDR foi um projeto pensado inicialmente por 
negros que se autodenominavam trotskistas e que militavam na Liga Operária 
– depois transformada em Convergência Socialista –, organização que editava 
o jornal Versus.”91

Os militantes do MNU, prossegue Cardoso, deveriam “também empe-
nhar-se na disputa por espaços nas várias instâncias de poder”, além de com-
bater pelo “resgate da história e da tradição de afro-descendência, necessárias 
para a construção da identidade negra”92. Isso se deve especialmente à base 
ideológica do MNU, ligada à própria fi liação dos seus militantes aos partidos de 
esquerda, o que, na ótica do Deops/SP, os aproximava dos movimentos “subver-
sivos” e, de acordo com tal visão, tornava-os também subversivos. 

Em sua carta de princípios, o MUCDR apresentava alguns de seus obje-
tivos gerais, que não tratavam de idéias separatistas – como a polícia compre-
endia a luta anti-racista dos afro-descendentes; ao contrário, trazia uma pers-
pectiva de inclusão na sociedade brasileira e de assegurar os direitos sociais, 
na qual fosse garantida a autonomia da população afro-descendente dentro 
da sociedade brasileira:
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O combate ao racismo onde se faça presente; a luta constante contra a discri-
minação e preconceito racial e toda forma de opressão existente na sociedade 
brasileira; bem como a mobilização e organização da comunidade negra na 
luta de emancipação política, econômica, social e cultural.93 

No documento Princípios do MNU, por sua vez, havia destaque para o 
seu objetivo central:

(...) defesa do povo negro em todos os aspectos: político, econômico, social e 
cultural, através de maiores oportunidades de emprego, melhor assistência à 
saúde, à educação e à habitação, reavaliação do papel do negro na História do 
Brasil, valorização da cultura negra e combate sistemático à sua comerciali-
zação, folclorização e distorção; extinção de todas as formas de perseguição, 
exploração, repressão e violência; e liberdade de organização e de expressão 
do povo negro (...).94

Dentro de uma perspectiva de integração social, o MNU encontrava-se 
aberto à participação de outros segmentos da sociedade brasileira, como Dal-
mir Francisco Costa apresentava em seu discurso:

O MNU é um movimento aberto a todos, sem distinção de credo, raça, ideais 
políticos, etc. ... O nome unifi cado não quer dizer união da raça negra, mas 
sim união de várias idéias que têm o mesmo objetivo, ou seja: abraçar a luta 
do povo oprimido, marginalizado, discriminado e explorado, que somos nós 
brasileiros, e especifi camente, a luta do negro, que é discriminado como raça 
e como brasileiro.95

Isso contrariava a visão policial a respeito dos movimentos negros, a 
qual entendia que estes buscavam na sua luta anti-racista a separação dos 
negros na sociedade brasileira. 

Alguns dos militantes do MNU entendiam que uma “vanguarda re-
volucionária” do movimento deveria conscientizar os afro-descendentes 
da sua condição e levá-los à militância. Por exemplo, Jorge Posadas, em 
reunião do MNU ocorrida em Minas Gerais, no dia 28 de novembro de 
1981, afi rmou que “(...) nós devemos não só trazê-los ao MNU e conscien-
tizá-los do problema da discriminação racial que sofrem, mas nós militan-
tes temos de ir a eles”96. Nesse sentido, entendia ser necessário expandir o 
movimento não só à população brasileira como um todo, mas principal-
mente em meio aos afro-brasileiros que ainda não estavam mobilizados 
nas lutas anti-racistas.
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Os movimentos negros, de forma geral, tinham uma intenção didática 
em seus impressos, com vistas a formar o pensamento dos afro-brasileiros. 
Dessa forma, é sintomático o emprego “de termos como conscientizar, refl exão, 
mobilizar, organizar, resgatar, lutar, combater, palavras de ordem que se repetem 
em artigos do Jornal do MNU e em poemas e contos do CN [Cadernos Negros 
– publicação de poetas e poemas afro-descendentes]”97. 

Em auto-avaliação da sua mobilização, a necessidade de união apre-
sentava-se como um tópico importante para seus militantes: “passamos hoje 
por uma fase de desarticulação, que tem levado a um esvaziamento quase 
que total de nossas entidades. (...) O movimento negro ressente-se da falta de 
uma estrutura organizativa e política que aglutine, de fato, todas as formas 
de luta”98. Em busca do avanço do combate contra a discriminação, voltava-se 
para uma ação em conjunto com as diversas entidades dos movimentos ne-
gros. Nesse sentido, o Grupo Negro da PUC-SP colocava que o MNU foi uma 
importante conquista para a organização, mas que na década de 1980 já não 
conseguia mais cumprir sua função aglutinadora. 

O representante do MUCDR em São Paulo, Reginaldo Bispo Pereira99, 
avaliando a atuação desse movimento, afi rmou: “Existem várias correntes po-
líticas, devendo o Movimento, por ser autônomo, acolher a todas elas.”100. O 
MNU, em seu relatório das atividades realizadas em São Paulo, apresentado 
em uma assembléia estadual realizada em Campinas no dia 21 de setembro 
de 1980, apontava para uma atuação política que, no entanto, deveria ser au-
tônoma e sem infl uências partidárias101..

Embora o MNU não se comprometesse com um partido político de 
forma direta, sua postura apresentava-se alinhada às orientações de esquerda; 
e como seus principais documentos tratavam da postura político-partidária, 
ele recomendava aos seus militantes para que votassem e participassem dos 
partidos comprometidos com as causas dos oprimidos102. 

Apresentava-se, assim, uma questão de representatividade no meio 
afro-brasileiro, pois o MNU reivindicava para si, “desde o seu surgimento 
no cenário político brasileiro, a condição de principal catalisador dos anseios 
da população negra brasileira (...)”103. Ou seja, buscava ser o principal pro-
tagonista das decisões da população afro-descendente, mas não conseguia 
ampliar suas discussões para a população afro-brasileira como um “todo”.  No 
entanto, havia uma autocrítica feita por alguns militantes que entendiam que 
o MNU era então “um movimento sem bases políticas, isso é, sem penetração 
junto àqueles a quem dizemos representar”104. Corroborando essa visão e re-
fl etindo o porquê disso, o sociólogo João Batista de Jesus Félix, militante do 
MNU entre 1982 e 1991, buscou demonstrar em sua dissertação de mestrado 
que o MNU encontrava-se distanciado da população afro-descendente. Félix 
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entende que esse distanciamento ocorria pelo fato de o MNU, visando cons-
truir uma identidade negra que reafi rmasse a ascendência africana, sustentar 
elementos culturais e simbólicos de origem africana (como a capoeira, as reli-
giões afro-brasileiras e o samba) que seus próprios militantes não dominavam 
ou participavam, tornando-se mera retórica105.

As posições políticas foram o ponto central nas divergências estratégi-
cas e ideológicas das diversas expressões dos movimentos negros. Certamen-
te as divergências de idéias entre os diversos movimentos negros e os diversos 
militantes acerca de como deveria ser sua atuação infl uíram na relativa liber-
dade que a repressão manteve com relação a este, apenas os vigiando e não 
proibindo suas reuniões e encontros. Um informante do Deops/SP deixava 
explícita em seu relatório a polarização existente nas fi leiras dos movimentos 
negros: “Durante as 2 horas e meia de discussão não houve consenso sobre 
qualquer meta a ser atingida ou os meios a serem empregados para defi nição 
de uma proposta razoavelmente positiva”106.

As difi culdades de unifi cação eram detectadas pelos próprios militan-
tes que, em sua organização, viam seus esforços lograrem: “Não nos parece 
mais possível que se fale em unifi cação do Movimento Negro, pois as con-
vocações políticas não foram atendidas pelas entidades, nem mesmo aquelas 
que se propuseram a organizar o II Encontro compareceram”107.

A própria formação do MUCDR iniciou-se sem o comprometimen-
to de todas as entidades dos movimentos negros. A carta convocatória ao 
Ato Público de 1978 contra tratamento discriminatório no Clube Tietê e a 
violência policial que levou à morte de Robson Silveira da Luz “foi assina-
da por apenas seis das treze organizações negras que estavam articuladas 
nesse processo”.

O Grupo Negro da PUC-SP, avaliando a Coordenação Estadual de 
Entidades Negras do Estado de São Paulo, procurou levantar as razões para 
a desarticulação entre as entidades participantes: “Uma delas é a divergência 
interna das entidades. (...) diferentes opções partidárias também serviram 
para acirrar as divergências dentro das entidades”108. A questão político-par-
tidária parece ter sido o grande entrave a qualquer iniciativa de unifi cação.

A questão político-partidária foi extremamente importante para o MNU, 
levando até a Comissão Executiva Nacional, órgão maior do movimento, ter 
como função dentro do movimento assessorar sobre os assuntos político-parti-
dários109. A política tornou-se importante, especialmente pela constatação dos 
militantes de que o racismo era um fato político110. Ao mesmo tempo, notamos 
que esse era o ponto de fragilidade do MNU em relação à sua unidade, já que 
diversas tendências político-partidárias se faziam presentes, tornando objetivos 
e estratégias causas de dissenso111. Na busca por unidade as comissões organi-
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zadoras de cada estado comunicavam-se constantemente por meio de informes 
e buscavam se reunir regularmente, visando obter uma pauta, uma lingua-
gem, um ideário comum e uno112. Ao avaliar suas atividades até 1981, o MNU 
de Minas Gerais afi rmava, no entanto, que “o Movimento Negro Unifi cado foi 
balançado por um esvaziamento crescente e também por correntes políticas 
brigando o tempo todo pela direção do movimento”.

As divergências eram frutos do embate entre uma leitura da questão 
racial pela matriz de esquerda e voltada para a atuação política, e uma outra 
que valorizava o combate do racismo por meio da cultura, aspecto que infl uiu 
no insucesso do objetivo de união do MNU.

A questão da união apresentava-se como central nos diversos discursos 
dos militantes negros, uma vez que entendiam ser ela vital para o avanço de sua 
luta. Isso pode ser claramente compreendido nas falas dos militantes mineiros 
feitas durante a manifestação, organizada pelo MUCDR, pelo Dia da Consciência 
Negra, em 1981, quando todos os oradores citaram a importância da união113.

Da mesma forma, o poema “Reali/uni/dade” apresenta a busca por uni-
fi cação dos movimentos:

Precisamos juntos lutar
Mas você fi ca com medo, parado
Carecemos a verdade falar
Porém você fi ca passivo, calado
Os dias vão entrando
E lentos passos conseguimos dar
Os meses vão terminando
E poucas barreiras conseguimos quebrar!
Você ganhou uma posição
Mas não conquistou um prato cheio
Você comprou um fi lão
Mas lhe embrulharam somente meio.
Você é mais um irmão
Que não larga e nem mete
Você é mais vilão
Neste show de marionetes!114

No I Encontro Estadual em Defesa da Raça Negra discutiu-se a questão 
da unidade não alcançada e recorrentemente presente nos discursos dos mo-
vimentos negros:

Em que pese a desorganização na preparação do Encontro, um número de 
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entidades que poderiam ser bem maior, ele pode representar um marco im-
portante no avanço de nossa organização, em busca de uma resposta unitária 
frente à situação de opressão, de péssimas condições de vida e trabalho a que 
somos submetidos, e a constante expropriação de nossos valores e exploração 
de nossas manifestações culturais.115 

Essa falta de unidade infl uía até mesmo na presença das entidades nos 
encontros. O redator desse panfl eto destacava que havia divisões entre os 
mo vimentos negros e que a unidade deveria ser uma preocupação constante 
entre eles. O encontro, dirigido pelo Grupo Negro da PUC-SP, visava reunir 
as diversas entidades negras, sejam culturais, recreativas ou políticas, visando 
ampliar as suas atividades116. 

Mesmo tendo o MNU intenção de aglutinar os esforços, logrou seu in-
tento ao não superar as diferenças. O discurso do MNU buscava a construção 
dos laços de solidariedade e de união do grupo por intermédio do referencial 
afro, o que certamente apagava a diversidade das experiências e identidades 
dos afro-descendentes. Uma das principais críticas à atuação do MNU era a 
de que ele não conseguia atingir a maioria da população afro-descendente: 
“As atuais organizações, como as suas congêneres do passado, não consegui-
ram elaborar em conjunto uma visão do negro em relação ao meio que o cerca 
e nunca procuraram entender, na sua forma concreta, os problemas da massa 
negra no seu dia-a-dia.”117.

Um outro aspecto importante a se levar em conta nas difi culdades de 
união é a questão regional. O MNU visava atingir o país como um todo; no 
entanto, sua atuação foi diversifi cada nos estados. São Paulo e Rio de Janeiro 
ganhavam destaque nas decisões dos dirigentes do movimento, por estarem 
mais estruturados, enquanto os representantes dos outros estados não se viam 
contentes com esse rumo118. 

Com todas essas difi culdades de consenso, havia quem optasse por 
não se vincular totalmente aos movimentos negros e buscar uma atuação 
independente. Segundo relatório policial, alguns ativistas do MNU, apesar 
de participarem desse movimento, mantinham uma militância independente 
por discordar das posturas de alguns membros119. 

Dessa forma, as difi culdades internas e externas à ampliação e à resso-
nância dos movimentos negros na sociedade brasileira levavam os seus mi-
litantes a privilegiar em seus discursos e estratégias de ação as temáticas da 
união e do diálogo com outros movimentos sociais dos setores democráticos. 
Embora a união dos movimentos negros tenha logrado, o diálogo externo ao 
movimento foi profícuo e manteve os movimentos negros em constantes rela-
ções com movimentos sociais e partidos.
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RESUMO
O presente artigo trata de algumas das características dos movimentos negros 
brasileiros no período entre 1964 e 1983, a partir da pesquisa da documen-
tação do Fundo Deops/SP referente às investigações procedidas pela polícia 
política a respeito da mobilização desses movimentos e de seus militantes, 
destacando-se duas importantes estratégias de luta desses movimentos: o 
ideal de unifi cação e os diálogos que os movimentos negros estabeleceram 
com outros movimentos sociais, uma vez que essas duas questões foram 
constantes em diversos discursos dos movimentos negros.

PALAVRAS-CHAVE
Movimento negro; regime militar; polícia política; racismo.

ABSTRACT
This article is about some characteristics of the Brazilian black movements, 
between 1964 and 1983, from research of Deops/SP Collection about the poli-
tics police inquiries of those mobilization and the militants. Emphasizing two 
important strategics of fi ght of this movements: the unifi cation ideal and the 
dialogue with other social movements, once that this questions were constan-
tly in the several speechs of the black movements.
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Black movement; military regime; political police; racism.
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